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INDICAÇÃO  Nº  1146,  DE  2003

INDICO, nos termos do artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de providências, visando à concessão de incentivos fiscais, ou outro tipo de benefício dessa natureza, para empresas que fomentem o desenvolvimento e a prática do esporte não-profissional no Estado.

JUSTIFICATIVA




A instituição de incentivos fiscais a empresas que apóiem o esporte constitui uma das formas de o Estado cumprir o dever, que lhe é constitucionalmente atribuído, de fomentar as práticas esportivas formais e não-formais.




Não se desconhece que um dos principais obstáculos enfrentados pelos atletas e pelas entidades e associações dedicadas às práticas esportivas refere-se à insuficiência de recursos e investimentos nessa área, sobretudo quando se trata do esporte não-profissional.




É sabido, por outro lado, que não são poucas as empresas interessadas em apoiar e fomentar aquelas práticas, por meio de doações e patrocínios. Contudo, muitas delas não chegam a concretizar tal propósito, face às dificuldades por que passa a economia de nosso País, somadas à considerável carga tributária que onera suas atividades.




A concessão de benefícios no campo fiscal se revela, por isso mesmo, uma importantíssima forma de estimular as empresas a direcionar recursos ao esporte.




Cabe ao Poder Público, dessa forma, definir e implantar mecanismos dessa natureza, voltados a atingir aquele objetivo. Uma forma interessante e eficiente de viabilizá-lo seria a concessão de desconto (um percentual de 4%, por exemplo) sobre o total do ICMS a ser recolhido pela empresa beneficiada, observando-se, obviamente, como limite para os abatimentos, o valor total efetiva e comprovadamente investido pela empresa.




Necessário e oportuno se faria, inclusive, no que tange àquele imposto, que medidas nesse sentido fossem propostas pelo Estado de São Paulo na instância decisória dos Estados e do Distrito Federal, vale dizer, o Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.

São essas as sugestões que encaminhamos ao Sr. Governador do Estado, via desta Indicação. Esperamos vê-las encampadas por Sua Excelência, dada a relevância da matéria e o interesse público nela presente.
Sala das Sessões, em 11-08-2003

a) JORGE CARUSO
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